Emenda nº 8, ao Projeto de lei nº 1, de 2015

Acrescente-se o seguinte artigo 3° ao projeto em epígrafe, renumerando-se o atual artigo 3º e o subsequente: 

"Artigo 3º - Para fins de custeio do sistema de gratuidades estatal, fica aberto ao orçamento vigente aprovado pela Lei Estadual nº 15.646, de 23 de dezembro de 2014, em favor da Secretaria  de Transportes Metropolitanos, crédito adicional especial, cuja finalidade específica é o ressarcimento dos custos com gratuidades e subsídios a usuários do sistema de transporte coletivo metropolitano sobre pneus, a ser executado pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S/A – EMTU/SP.

Parágrafo único – os recursos necessários à abertura de crédito de que trata o caput decorrem de remanejamentos de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo Único desta lei.”

ANEXO ÚNICO

	Funcional/Programática
	VALORES EM R$ 1,00

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	Programa/Ação/Produto/Meta
	
	
	


	Funcional/Programática
	VALORES EM R$ 1,00

	37000
	37001
	26
	453
	3706
	
	
	
	0
	1
	+

	SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO METROPOLITANO – EMTU

RESSARCIMENTO DE GRATUIDADE E BENEFÍCIOS TARIFÁRIOS A USUÁRIOS

Produto: PASSAGEIROS TRANSPORTADOS GRATUITAMENTE (Unidade)

         INDENIZAÇÕES/SUBSÍDIOS PARA COBERTURA DE BENEFÍCIOS TARIFÁRIOS À USUÁRIOS 

Descrição: Transporte gratuito ou subsídio a usuários idosos, estudantes, portadores de deficiências físicas, desempregados e outros contemplados pelos diplomas legais vigentes com o ressarcimento de seus custos, bem como subsídio à modicidade da tarifa pública remunerada pelo usuário.
	


	Funcional/Programática
	VALORES EM R$ 1,00

	21000
	21002
	28
	846
	0000
	5029
	3
	1
	800.545.399
	1
	-

	ENCARGOS GERAIS

PAGAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS DO ESTADO
	


JUSTIFICATIVA

Considerando que a Lei de Mobilidade Urbana (Lei Federal n° 12.587, de 03 de janeiro de 2012) determina que os serviços públicos de transporte têm entre suas diretrizes a “promoção da equidade no acesso aos serviços” e a “modicidade da tarifa para o usuário” (art. 8°, I e VI).

Considerando que o mesmo diploma determina a previsão de recursos orçamentários para os sistemas de transporte urbano, ao impor “a contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio para operação dos serviços” (art. 8°, IV).

Considerando que o Estado de São Paulo, de forma louvável, tem atuado diligentemente na construção de uma política tarifária condizente com a promoção da equidade no acesso e com a modicidade tarifária, ao instituir gratuidade e benefícios tarifários, tais como aqueles concedidos a estudantes, professores, idosos, portadores de deficiências físicas, entre outros.

Considerando, no entanto, que tal política acaba por provocar déficit na cobertura da tarifa de remuneração dos operadores do sistema, situação que enseja, nos termos do art. 9°, §5°, da Lei Federal n° 12.587/2012, a necessidade de previsão de subsídios orçamentários.

Considerando ainda, que os subsídios orçamentários encontram-se consignados no orçamento vigente apenas para cobertura das gratuidades do sistema metroferroviário, por meio das ações 12.453.3708.5565, que estabelece dotação no montante de R$ 95.492.000,00 (noventa e cinco milhões, quatrocentos e noventa e dois mil reais), e 26.453.3708.4624, que estabelece dotação de R$ 235.038.000,00 (duzentos e trinta e cinco milhões e trinta e oito mil reais), não havendo atualmente precisão orçamentária semelhante para o sistema de transporte coletivo metropolitano sobre pneus, do qual depende boa parte da população da Região Metropolitana de São Paulo.

Considerando por fim, que a empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU é, nos termos da vigente legislação, responsável pela manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do sistema metropolitano de transporte de passageiros por pneus e pela promoção da modicidade das tarifas públicas correspondentes, e que, portanto, cabe a esta empresa estatal o dever de promover o ressarcimento aos operadores do sistema.

Justifica-se a presente emenda ao Projeto de Lei n° 1/2015, encaminhado a esta A.Casa de Leis pelo Senhor Governador, a fim de que, instituindo a cobertura para o benefício tarifário veiculado, possa permitir a prestação equilibrada dos serviços, garantindo-se a sua continuidade e qualidade, em observância do interesse público estadual.

Sala das Sessões, em 6/2/2015.
a) Estevam Galvão


